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			DEDICATÓRIA

			Ao meu bispo, dom Mariano Manzana, que dedicou o melhor de sua vida e ministério a serviço da diocese de Santa Luzia de Mossoró. Homem visionário, investiu fortemente na formação intelectual do seu clero, possibilitando, nos meus estudos em Roma, a aproximação ao grande gênio da patrologia latina, Agostinho de Hipona.

		


		
			APRESENTAÇÃO

			O leitor tem em mãos um livro muito oportuno de Charles Lamartine, A Igreja corpo de Cristo: síntese da eclesiologia de Santo Agostinho, que, com fineza historiográfica e teológica, explica a gênese e as vicissitudes do movimento donatista, combatido por Agostinho como cisma ou cisão, a um só tempo, da Igreja e da racionalidade. A obra apresenta com virtuose a fundamentação agostiniana da unidade, santidade, catolicidade (leia-se também como universalidade) e apostolicidade como propriedades essenciais da Igreja. Diga-se logo que a publicação do trabalho em língua portuguesa, cuja feitura original se deu em Roma, como dissertação de mestrado na Pontifícia Universidade Gregoriana, chega em boa hora em função da escassez de estudos sobre os escritos e a prática de Agostinho contra os donatistas ou, melhor dizendo, em favor da unidade (leia-se também como unicidade) e catolicidade da Igreja. 

			O leitor, assim, tem a honra de ser convidado a pensar a Igreja como corpo de Cristo sob a luz de Santo Agostinho, mas não sem antes o esclarecimento das raízes históricas do movimento donatista, cuja contextualização é didaticamente realizada a respeito da violentíssima perseguição imperial aos cristãos, como durante o reinado de Diocleciano no início do século IV d.C. A descrição dos vários editos de Diocleciano que submetiam os cristãos a martírios terríveis se não renegassem a Cristo em favor dos deuses pagãos confere ao leitor aclimatação a um período histórico em que professar a fé cristã reclamava a coragem de enfrentar toda sorte de perseguições, opressões, a tortura e a morte por meio do martírio. Numa espécie de processo judicial cuja sentença era a morte pela “simples” confissão de fé em Cristo – em ruptura com a milenar tradição dos deuses pagãos e com os valores constitutivos da história de Roma –, os cristãos que renegavam a Cristo para salvar a própria pele eram chamados de lapsis e traditores, caídos e traidores, considerados seguidores de Judas. 

			São precisamente os lapsis e traditores que os donatistas não aceitavam em sua Igreja, considerando que “A verdadeira Igreja é a ecclesia martyrum”, uma “igreja de mártires”, conforme o título do tópico 1.3, do capítulo I, “O donatismo na história”, no qual o leitor também encontra uma breve biografia dos principais expoentes donatistas, como o próprio Donato de Casae Nigrae, Parmeniano, Ticônio, Petiliano. A imersão nesse contexto histórico é fundamental para entendermos que algumas heresias, a despeito da irracionalidade, tiveram emergência a partir de condições de possibilidades efetivas.

			A partir do capítulo II, “Agostinho e a questão donatista”, o autor desenvolve fina argumentação – a um só tempo, histórica e teológica – para esclarecer que no pensamento agostiniano há o acontecimento de uma síntese eclesiológica a partir de duas tradições diversas, a norte-africana e a milanesa. A tese do autor é a de que Agostinho absorveu, de sua experiência em Milão e do encontro com o bispo Ambrósio, princípios de sua arte exegética, que nutre, em seu retorno à África, sua argumentação amparada nas Escrituras em defesa da unidade e da universalidade da Igreja contra os donatistas. Do lado da Tradição norte-africana, o capítulo II descreve as linhas mestras da eclesiologia e da prática pastoral da rica Tradição apostólica norte-africana (Tertuliano, Cipriano, Optato de Milevi...), para indicar alguns elementos teológicos “regionais” que Agostinho resgata para fundamentar a racionalidade de uma Igreja una, católica, santa e apostólica, com explicitação dos donatistas que se desviaram até mesmo daqueles que exaltavam como “seus” antecessores. 

			Se até aqui o livro empreendeu um movimento de desconstrução da inconsistente eclesiologia donatista, a partir do capítulo III, “A Igreja corpo de Cristo”, digamos que tem início efetivamente a pars construens da eclesiologia agostiniana, expressa com todas as letras como uma eclesiologia cristocêntrica. A exclusividade de Cristo como Mediador é desenvolvida para sustentar que a validade sacramental independe da santidade do ministro. A discussão toca diretamente um dos pontos mais polêmicos da controvérsia donatista, a saber, o sacramento batismal. Para os donatistas, a validade dos sacramentos guardava como condição necessária a santidade do ministro, a tal ponto de defender que cristãos batizados fora de sua igreja deveriam ser rebatizados. Já Agostinho, em coerência com a Igreja de Roma, entendia que a graça batismal era iniciativa exclusivamente divina e guardava como condições a invocação da Trindade e a fé de quem recebe o batismo (a rigor, ação de graça), independentemente da condição moral do ministro, que é só um instrumento. 

			O capítulo III manifesta, assim, a virtude de esclarecer o papel fundamental de Cristo para a comunicação da graça sacramental, inversamente elucidando que a falta dos donatistas incorria também em soberba ao elevarem o homem ao lugar de mediador entre o relativo e o Absoluto. Além disso, o capítulo sobre “A Igreja corpo de Cristo” examina as várias imagens e analogias que atravessam a obra agostiniana acerca da unidade decorrente de uma concepção de “Cristo total” (Christus totus): cabeça da Igreja como corpo dele, Esposo da Igreja como esposa; bem como aquelas que desvelam a unidade numa universalidade, como a unidade dos fiéis no rito da Eucaristia, análoga à unidade e harmonia das vozes de muitos num coral. 

			A partir disso, Charles Lamartine decifra ao leitor duas dimensões complementares em todas essas imagens e realidades. Uma diz respeito ao lugar privilegiado da “caridade” ou “amor” (caritas). A partir de agostinistas do mais alto nível, como J. Ratzinger, o autor elucida que a verdadeira caridade é vertical e horizontal a um só tempo, em direção a Deus e ao próximo simultaneamente, como princípio de unidade seja entre homem e Deus, seja entre a fé individual e a fé eclesial. Decorrente desta, a outra dimensão é a pneumatológica da eclesiologia agostiniana. Afinal, abordar a caritas é convite à presença da terceira pessoa da Trindade, o Espírito Santo, como força de unitas seja em nível intratrinitário, seja em nível eclesial, como Espírito unitivo da Igreja, também refletido em alegorias que desvelam a unidade persistente na universalidade da Igreja, como a dos vários membros do corpo vivificados por um único espírito.

			Por fim, em contexto de contemplação pneumatológica, Charles Lamartine mimetiza em sua obra o espírito filosófico agostiniano de, ao invés de realizar um fechamento, empreender abertura de novos horizontes para a inteligência da fé. Com humildade, o autor indica que Santo Agostinho absorve em sua antropologia, notadamente em sua concepção de homo totus composto de corpo e alma, tanto influência escriturística (e primordialmente paulina), como influência helenística, mas confessa: “Não paramos agora a aprofundar esse argumento, deixando-o para posteriores trabalhos”. O leitor, portanto, tem em mãos um livro agostinianamente orientado! O que mais desejar de uma obra sobre o magno Agostinho?

			Luiz Marcos da Silva Filho

			Professor de história da filosofia patrística e medieval,   do Programa de Estudos Pós-Graduados 

			em Filosofia da PUC-SP

		


		
			PREFÁCIO

			É-me por demais honroso o convite/convocação do amigo irmão Pe. Charles Lamartine para prefaciar o seu livro, fruto da defesa do mestrado em Teologia realizado na Pontifícia Universidade Gregoriana, Roma, Itália, tendo como título: “A Igreja corpo de Cristo: síntese da eclesiologia de Santo Agostinho”.

			Tive que ler a obra não com espírito crítico, mas com espírito objetivo, pois a função do prefácio, como nos leva a entender sua própria etimologia – vem do latim praefatio, aquilo que é dito (feito) antes (prae) –, é adiantar aos leitores o que encontrarão; assim, já os prepara e desperta-lhes o interesse pela matéria em estudo. Às vezes, como na obra presente, as páginas introdutórias exercem essa função. Servem de bússola para os que se deleitarão com o escrito.

			Em uma simbiose de dados históricos e teológicos bem concatenados, o autor analisa a defesa agostiniana contra o “partido” de Donato, a partir do conceito da Igreja corpo de Cristo, fortemente utilizado por Agostinho ao defender a Igreja católica do cisma donatista que marcou profundamente a Igreja africana.

			Chamo a atenção à observação feita pelo escritor Montesquieu em seu livro L’esprit des lois, para procurar a aprovação dos futuros leitores. A obra A Igreja corpo de Cristo: síntese da eclesiologia de Santo Agostinho realmente põe em prática essa tarefa. Partindo dos assim chamados “escritos antidonatistas”, esclarecendo a metodologia agostiniana, ela é composta por três capítulos. O primeiro, denominado “O donatismo na história”; o segundo, “Agostinho e a questão donatista”; e o terceiro capítulo, “A Igreja corpo de Cristo”. 

			O desenvolvimento de cada parte demonstra zelo colossal com as muitas e exatas citações de autores antigos e modernos. Relembro Montaigne, que sentenciou: “Citar texto e citação se completam, se esclarecem mutuamente e se somam”. Acrescento, leva outros a conhecer estes autores.

			Terminada a explanação bem fundamentada, o livro finaliza com uma conclusão otimista: traça algumas pistas que poderão orientar o viajante disposto a se aventurar nessas plagas agostinianas para alguns “mares nunca dantes navegados”. Assim, enchendo-se de contentamento, sabe que muitos outros estudiosos e pesquisadores poderão empreender novas investigações a partir do feito destes escritos. 

			Claro, a abordagem apresentada não esgota o assunto, porém busca colocar ao público a identidade cristã em personalidades e movimentos da história do cristianismo, alicerçada e alimentada em passado rico que codificou o presente doutrinal da Igreja.

			Dando destaque à conclusão da obra, pretendo evidenciar a visão global do autor sobre o conhecimento e a interpretação do pensamento e da catequese do Doutor de Hipona, demonstrando a atualidade de sua doutrina, que ainda hoje é referencial na abordagem da temática na teologia.

			Mossoró, 9 de julho de 2019

			Pe. Sátiro Cavalcanti Dantas

			Decano do clero diocesano de Mossoró

		


		
			INTRODUÇÃO

			Ao longo de sua vida como pastor e teólogo da Igreja, Agostinho de Hipona enfrentou, sobretudo, três grandes controvérsias: o maniqueísmo, o donatismo e o pelagianismo. Neste estudo, interessa-nos, de modo particular, a segunda, que é cronologicamente anterior e posterior à biografia dele. Essa problemática não nasceu nos tempos do hiponense, mas teve, de certo modo, seu auge e declínio nessa época.

			O donatismo, considerado como uma questão caracteristicamente eclesiológica, foi um grande movimento cismático que floresceu no século IV e tomou amplas proporções sobre parte da Igreja na África. Suas ideologias e práticas ferem em profundo a Tradição católica, gerando na vida eclesial africana um grande desgaste e, consequentemente, a ruptura da paz religiosa no catolicismo ali vivente.

			No confronto com os cismáticos, o adversário mais significativo foi, sem dúvida, o Bispo de Hipona, que buscou, com metodologia própria, combater as teses da corrente adversária. A campanha contra a seita ocupou grande parte da atividade pastoral e literária do hiponense, levando-o a dar uma importante contribuição no campo teológico da Igreja católica, sobretudo a eclesiologia e a teologia dos sacramentos.

			A produção agostiniana contra o partido de Donato forma um corpus de obras que o autor escreve para o povo e os personagens diretamente ligados ao cisma, conhecido como “escritos antidonatistas”. A partir dessas obras, buscamos estudar como o Doutor de Hipona elaborou sua defesa católica frente às teses teológicas dos cismáticos, abordando enfaticamente este argumento: onde está a verdadeira Igreja de Jesus Cristo?

			Nossa pesquisa está organizada em três capítulos. No primeiro, buscamos apresentar, de um modo mais aprofundado, em uma perspectiva histórica, como surgiu e se expandiu o donatismo, suas principais teses teológicas e alguns dos seus principais personagens. Vislumbramos sobretudo os líderes mais famosos e aqueles que se destacaram por sua expressão teológica, olhando particularmente para os que chegaram até nós, graças ao testemunho de Agostinho.

			No segundo momento, em uma perspectiva biográfica e polêmica, analisamos como se deu a atuação de Agostinho diante do problema donatista. Demos uma maior atenção ao método teológico do hiponense no combatimento em questão, expondo especialmente sua utilização dos recursos da Escritura e da Tradição eclesial, pondo em relevo a eclesiologia dos padres africanos que o antecederam. Além disso, procuramos mostrar os principais elementos da sua eclesiologia, destacando especialmente sua contribuição para a reflexão das propriedades essenciais da Igreja, que é una, santa, católica e apostólica. 

			No terceiro e último capítulo, procuramos falar de como Agostinho aprofundou sua compreensão do mistério da Igreja diante da controvérsia donatista. Exploramos sua natureza como comunhão e a ilustramos através da imagem da Igreja como corpo de Cristo e do Espírito Santo como alma deste.

			Esta obra que agora dissertamos constitui, na verdade, fruto da nossa aproximação ao grande gênio da patrologia latina, através das leituras realizadas para a elaboração do trabalho final do mestrado em Teologia pela Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma. Serviram como guia as obras do próprio autor, aquelas dos teólogos africanos que o precederam, assim como as de alguns autores contemporâneos que se dedicam ao estudo de sua biografia e doutrina.

		


		
			1. O DONATISMO

			1.1 Origem e expansão 

			O surgimento do complexo cisma donatista remonta a múltiplas causas, passando tanto pelo contexto geopolítico de uma história, como também social, econômico e cultural, no qual se põe em relevo, sem dúvida, a forte dominação do Império Romano. Quando se fala de donatismo, não podemos entendê-lo como um movimento que aponta somente para uma disputa de caráter doutrinal-teológico, mas devemos levá-lo em conta, também, como sendo uma reação permeada por sentimentos de protesto e rebeldia, da parte de uma porção do povo, provocada no norte da África (de língua latina), região submetida a um duro desfrutamento da parte do império.

			Historicamente, o donatismo teve suas raízes no contexto das agudas perseguições operadas pelos imperadores romanos contra o mundo cristão; de modo particular, por ocasião daquela realizada por Diocleciano, que teve seu apogeu entre os anos de 303 e 305. A relação do império com o cristianismo, nos primeiros séculos, foi marcada por pequenos momentos de paz. Encontramos, na verdade, uma historiografia que apontou muito mais para uma ação devastadora da política imperial no confronto com a religião cristã, que, mesmo com as atrocidades contra ela cometidas, se expandia de modo significativo em diversas regiões.

			O acossamento imperial no confronto com o cristianismo perdurou séculos, e justamente por isso alguns historiadores organizaram-no cronologicamente, dividindo-o em fases conforme as características e a ação dos soberanos senhores romanos. Até o ano de 250, as perseguições eram, sobretudo, locais, sem uma forma comum de procedimento contra os cristãos. Depois do referido ano, temos um período marcado por uma monarquia absolutista e sacral, na qual a aversão aos seguidores de Cristo tornou-se oficial, sistemática e universal.1 

			No ano de 303, veio à tona aquela que seria oficialmente a última e mais terrível das perseguições sob o governo de Diocleciano, marcado por quatro sucessivos editos contra os cristãos. Segundo Lactâncio,2 escritor contemporâneo da época, o primeiro edito foi publicado no dia 24 de fevereiro de 303, em Nicomédia, mas já tinha entrado em vigor no dia anterior. 

			Relata, também, Eusébio de Cesareia, na sua Historia ecclesiastica, que era o décimo nono ano do reinado de Diocleciano e que se aproximava a festa da paixão do Salvador quando foi emanado esse edito, que ordenava não somente levar ao chão as igrejas, mas destruir também as Escrituras com fogo, proclamando, ainda, que aqueles que ocupavam funções fossem destituídos dos cargos e que os membros das casas de oração fossem privados de liberdade se persistissem na profissão da fé cristã. Conforme ele, esse foi o primeiro ato escrito contra os cristãos, mas logo depois apareceram outros.3

			O último edito de Diocleciano contra os cristãos, ainda segundo Eusébio,4 foi emitido no ano de 304, dispondo a todos, indistintamente, clérigos ou fiéis leigos, a obrigação de oferecer sacrifícios aos deuses pagãos e exercer um ritualismo de incensação (thurificatio) para as divindades imperiais. A intenção do imperador era aniquilar definitivamente o cristianismo, o que ajudou a esclarecer o motivo do seu comportamento terrivelmente duro e das atrocidades adversas cometidas contra a religião cristã. Foram suas ações que levaram a qualificar seu acossamento com o nefasto adjetivo de “a grande perseguição”.

			Dentro desse árduo contexto histórico, o comportamento dos cristãos foi diverso. Alguns aceitaram o martírio como algo bem-vindo, realizando, na profissão de fé, um verdadeiro ato de heroísmo. Temos também aqueles que assumiram a postura fanática de tornar-se mártir a qualquer custo. Outras pessoas interpretaram como sendo uma inevitável consequência do combate de Cristo e tantos, ainda, entregaram os objetos sagrados e buscaram esconder-se para salvar a própria vida, entre eles, muitos clérigos, incluindo alguns bispos.5 

			Terminadas as perseguições e iniciado o processo de cristianização do império, impôs-se à Igreja um novo problema, o da relação entre os crentes na interpretação dos acontecimentos anteriores. O duro acossamento ao mundo cristão não passou despercebido; ao contrário, deixou marcas profundas na vida dos cristãos. Atrás desse episódio, como já acenamos anteriormente, ficou um grande número de mártires, os quais pagaram com a própria vida por seus testemunhos de fé, assim como uma série de lapsi,6 posteriormente chamados de traditores,7 que, para salvar suas vidas, cederam aos perseguidores e entregaram os livros sagrados e até   outros objetos de culto.

			Na Igreja do norte da África, de modo particular, formou-se certo terremoto na consciência eclesial do povo, especialmente no que diz respeito à relação com o império, o qual continuou desfrutando política e economicamente dela, pois não era mais o inimigo da fé, mas, ao contrário, seu protetor, como nas diferentes posições referentes ao modo de reinserção dos débeis lapsi nas comunidades cristãs. De uma parte, temos um grupo de rigoristas que não aceitavam o retorno à Igreja daqueles que fugiram e se mostraram indignos cristãos (homens pecadores que não poderiam fazer parte da assembleia dos “perfeitos”) e, da outra parte, aqueles que pregavam a misericórdia, aceitando sua readmissão mediante penitência pública. 

			Essas posições divergentes não demoraram muito a estourar como um verdadeiro problema interno da Igreja africana. O fanatismo dos rigoristas, na defesa de uma Igreja formada unicamente por homens “puros”, a cada dia se tornava mais complexo. Eles criaram um verdadeiro repúdio aos lapsi, compreendidos como apóstatas e traidores do cristianismo, chegando ao ponto de negar a eficácia dos sacramentos por eles administrados. Logo, tais ideias foram assumidas como ideologia e tornaram-se a causa imediata de um movimento separatista que constituiu um dos maiores cismas da história do cristianismo antigo.8

			No ano de 311, com a morte de Mensúrio, bispo de Cartago, sede primaz da Igreja africana, foi eleito “com o sufrágio de todo o povo”9 – segundo o testemunho de Optato de Milevi – ao seu posto o diácono Ceciliano. Sua escolha não agradou aos extremistas rigoristas, e fez com que eles se voltassem contra a validade da sua consagração, questionando-a da causa da ausência dos bispos da Numídia, convidados por tradição para a eleição do bispo de Cartago, como também da presença, entre os consagrantes, de Félix de Aptungi, que era suspeito de ser um traditor.

			Discordando, pois, da eleição, reuniram-se em Cartago setenta bispos da Numídia, e concluíram, por unanimidade, que não era válida a eleição de Ceciliano, consagrando-se, portanto, em seu lugar, um leitor de nome Maiorino. O “novo” bispo separatista era capelão de uma rica matrona de origem espanhola chamada Lucila. Ela, segundo Agostinho,10 pôde representar uma verdadeira instigadora do grupo opositor a Ceciliano, uma vez que guardava ressentimentos do seu confronto. Optato de Milevi falou da espanhola como uma fanática rigorista que tinha o hábito de beijar devotamente a relíquia de um mártir antes de comungar a Sagrada Eucaristia. Ceciliano, duvidando da autenticidade da relíquia, recusou-se a dar-lhe a comunhão. Movida então pela mágoa, essa mulher ambiciosa e avarenta semeou intrigas contra o sucessor de Mensúrio, difundindo a discórdia na Igreja de Cristo.11

			A consagração de Maiorino representou o nascimento oficial do cisma, que logo mais seria chamado de donatista. Para o bispo de Milevi, tratava-se de uma real divisão na Igreja africana: “Uma só era a Igreja, antes que esta fosse dividida por aqueles que ordenaram Maiorino [...] enquanto isso, todo o resto do mundo ficou ligado à raiz”.12 Agostinho complementou que “estes elevaram a cátedra com nefanda maldade contra Ceciliano, erguendo altar contra altar e portando a divisão da unidade cristã com furiosa discórdia”.13 

			Aproveitando o cenário histórico do momento, com a vitória de Constantino sobre a ponte Mílvia e sua abertura ao cristianismo, os separatistas resolveram apelar ao imperador, pedindo o reconhecimento de Maiorino como legítimo titular da sede de Cartago. Porém, em pouco tempo morreu o bispo cismático, sendo ele, desse modo, sucedido por Donato de Casas Negras, que alguns preferiam chamar de “o Grande”, por ter sido ele o ágil organizador e verdadeiro artífice do crescimento e da expansão da seita africana que, com os auspícios de suas ações, recebeu o nome de partido donatista.14

			As insistências dos bispos donatistas junto a Constantino não foram poucas. Individualmente, Optato15 nos fala de uma carta enviada por eles em 313, insistindo na piedade do imperador para seu reconhecimento. Em ocasião dessa correspondência, o soberano deu ordem para que os bispos se reunissem em Roma e emitissem um juízo sobre a situação. Desse modo, nos dias 3 a 5 de outubro do ano de 313 aconteceu, sob a presidência do papa Milcíades (311-314), o Sínodo de Latrão, que inocentou Ceciliano e condenou Donato como cismático.16

			Os argumentos polêmicos contra Ceciliano perderam-se diante da defesa dos bispos católicos, mas nem por isso os donatistas se dissolveram. Não aceitando a sentença do sínodo, Donato apelou diretamente ao imperador, que respondeu: “Ó audácia raivosa e furiosa! Como geralmente acontece no caso dos gentis, um bispo sentir-se no direito de recorrer ao apelo!”.17 Vendo a dificuldade da questão, depois da tentativa romana, Constantino decidiu confiar a questão donatista a um tribunal episcopal, com o procedimento de um sínodo imperial, dessa vez realizado na cidade de Arles,18 no dia 1º de agosto de 314, que obteve a seguinte conclusão:

			Em vista dos debates sinodais, o dossier das denúncias e das convocações foi integrado à Acta purgationis Felicis, a qual exime completamente a culpa do bispo de Aptungi. Os cânones e a carta sinodal reportam as conclusões do debate: uma nova condenação a Donato e o reconhecimento da legítima posição de Ceciliano. Mas o concílio não se limitou a retomar as sentenças de Roma, fixou todas as regras de um código que condenou as teses dos donatistas e as suas práticas religiosas.19

			A ousadia donatista era tremenda, e eles apelaram outra vez a um novo juízo. Sua persistência chamou a atenção do imperador, provocando, de sua parte, uma intervenção direta na questão; ele enviou delegados à África e ameaçou ir ele mesmo até lá. Depois de tantas outras discussões, em 10 de novembro de 316, Constantino reconheceu, em uma sentença definitiva, a inocência de Ceciliano.20 Na primavera de 317, o soberano procedeu contra a seita uma severa lei,21 realizando, entre outras coisas, a confiscação de suas igrejas, afetando-os, assim, diretamente.

			As atitudes imperiais em favor da Igreja de Cristo geraram nos ciclos donatistas cada vez mais um ressentimento antirromano. Donato, habilidoso e carismático, junto dos fanáticos que o aplaudiam, usou perversamente a fobia anti-imperial difundida na África, sobretudo entre as populações mais carentes, oprimidas pelo excesso do fiscalismo romano, como meio para aumentar seu contingente de adeptos e nutrir cada vez mais suas teses. Ajudaram a difundir correntemente a visão de que o império era um instrumento do diabo,22 uma força resolutamente anticristã, fazendo com que muitos na África desaprovassem o modo com que o imperador havia canalizado a relação entre a Igreja e o império.

			Em 5 de maio do ano de 321, Constantino suspendeu sua ação contra os donatistas e escreveu aos bispos católicos da África pedindo paciência e oração para que as coisas se organizassem. Contemporaneamente a isso, começaram a surgir diversos acontecimentos no reinado constantiniano, no qual, vale salientar, houve o surgimento e o apogeu da problemática da heresia ariana, resultando no Concílio de Niceia, a construção de Constantinopla e, em 330, a morte de Helena, mãe do imperador. 

			Donato aproveitou esse tempo para tomar fôlego e se reorganizar, reabrindo ao público sua igreja principal em Citra Constantina, no ano de 330. Desafiou com sucesso o procônsul africano Gregório, que não o tolerava. Em 336, reuniu-se em Cartago, num concílio, um elevado número de duzentos e setenta bispos. O donatismo vivia nesse momento o seu apogeu, tornando-se o evento um dos acontecimentos mais importantes na história do cisma, que já se expandia por praticamente toda a cristandade africana.23

			No ano de 337, em ocasião da grande festividade do augusto e santo Pentecostes,24 morreu o imperador Constantino. Seus filhos, assumindo o império, seguiram o caminho do pai em relação aos donatistas, que, ainda com muita disposição, imploraram o reconhecimento de Donato como único e legítimo titular de Cartago.25 Tentando conter as forças da seita, os representantes do império na África levaram Donato ao exílio em 347. Contudo, o partido já era tão forte que não só conseguiu sobreviver sem seu líder como também consolidou um número de adeptos significativamente   superior ao dos católicos.

			O primeiro líder do movimento morreu no exílio, em 355, sendo sucedido por Parmeniano, função que este ocupou por um longo e fecundo tempo. Tendo a “sorte” a seu favor, durante três anos do seu vasto período de liderança a seita encontrou, em seu benefício, o primeiro imperador declaradamente afeito a eles: Juliano, que exerceu um pequeno tempo de reinado, entre 361 e 363. O novo imperador, conhecido como “o Apóstata e inimigo de Cristo [...] permitiu uma ruinosa liberdade ao partido de Donato, além da restituição das suas basílicas”.26   Como se observa, os cismáticos deitaram em berço esplêndido durante esse governo, que permitiu o retorno dos hereges do exílio e a entrada triunfante em suas sedes,27 como também o gozo de tempo e liberdade para que o partido pudesse buscar suporte doutrinal para seu sistema e consolidar ainda mais sua igreja.
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